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Resumo 

Este caso de ensino tem como objetivo estimular a compreensão e a aplicação de conceitos de 
gestão de custos e de formação de preço de venda em uma pequena empresa familiar do setor 
de móveis sob medida. A narrativa problematiza a prática de precificação baseada em materiais 
diretos principais e multiplicadores, evidenciando os efeitos da não mensuração/apropriação de 
materiais diretos de menor valor unitário, de gastos indiretos ao projeto, de tributos sobre a 
receita (Simples Nacional) e da ausência de rateio de custos fixos, além de discutir a capacidade 
produtiva e o risco de elevar o faturamento sem converter em resultado. O caso foi elaborado a 
partir de uma história real, com dados apurados fielmente à realidade da empresa, combinando 
levantamentos internos (documentos, comprovantes, registros disponíveis e informações do 
contador), entrevistas com o gestor e a organização analítica dos valores para fins didáticos. 
Algumas partes da narrativa foram modificadas ou adaptadas para atender aos propósitos 
educacionais e favorecer a construção do dilema pedagógico. Espera-se que os participantes 
identifiquem e classifiquem custos (diretos, indiretos, fixos e variáveis), estimem os impactos 
na margem de contribuição e debatam alternativas de precificação (markup estruturado, custeio 
por absorção/atividades e ajustes orientados ao valor), avaliando as implicações competitivas e 
gerenciais, bem como a avaliação de desempenho. Espera-se, ainda, um debate sobre decisões 
conservadoras e a inovação em empresas familiares, considerando como a experiência prática 
do fundador pode ser integrada a controles gerenciais mais estruturados sem romper a confiança 
dos clientes. O caso contribui para o desenvolvimento de competências analíticas, de trabalho 
em equipe, de comunicação e de resolução de problemas. 
 
Palavras-chave: Precificação. Contabilidade Gerencial. Custos. Markup. Empresas familiares. 
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PARTE 1 - O CASO 
 
1.1 Marcas do Ofício 

Valtamiro Alves Leal, aos 55 anos, carrega nas mãos as marcas do ofício. Há mais de 
três décadas na marcenaria, conheceu a profissão por acaso, quando ainda era motorista em uma 
fábrica de cadeiras. Entre uma entrega e outra, observava os cortes, os encaixes e a lógica da 
produção. A curiosidade virou prática. Começou a ajudar no chão de fábrica e não largou mais 
o trabalho com madeira. 

Alguns anos depois, já em uma fábrica de móveis planejados, Valtamiro investiu em 
seu crescimento profissional até se tornar gerente. Foi ali que consolidou o domínio técnico e 
se familiarizou com o procedimento de formação de preços adotado no setor em que atuava. 
Primeiro, levanta-se o custo dos principais materiais diretos; em seguida, aplica-se um 
coeficiente multiplicador. Essa referência, aprendida no cotidiano e transmitida entre 
profissionais, serviu de base ao seu modo de formular preços e acompanhou a transição para o 
negócio próprio. 

Há quinze anos, fundou a D’Zone Móveis, especializada em projetos sob medida. A 
empresa funciona em um galpão de médio porte no bairro Santa Mônica, em Uberlândia-MG, 
e atende uma clientela majoritariamente de classe média urbana, que busca personalização e 
bom acabamento. Na operação, nove funcionários se dividem entre marceneiros e ajudantes de 
marcenaria, com remuneração variável baseada em comissões. Valtamiro, como proprietário, 
formaliza sua retirada em pró-labore. 

O gestor é o responsável por visitar os clientes, levantar medidas, comprar materiais e 
definir os preços dos projetos. Trabalha com o próprio carro, o metro e a prancheta debaixo do 
braço, celular sempre tocando. Apesar da experiência acumulada, reconhece que o tempo 
dedicado ao planejamento e à administração é cada vez mais escasso diante das tarefas 
operacionais que consomem boa parte da sua rotina. 

 
1.2 O jeito de produzir e de vender 

A gestão administrativa tem caráter familiar. Rachel, sua esposa, e as filhas, Tamira e 
Maria Gabriela, sustentam rotinas de contratos, orçamentos, emissão de notas fiscais e presença 
digital. Como não ocupam cargos formais na folha de pagamento, não recebem salários 
mensais; quando necessário, fazem retiradas pontuais, conforme a disponibilidade de caixa. 
Com formação em contabilidade, Tamira busca sistematizar os registros financeiros e as 
informações de custos. Para o departamento pessoal e para as obrigações do Simples Nacional, 
a empresa utiliza um contador externo, contratado mensalmente. 

Com o crescimento da D’Zone, o peso dos gastos recorrentes aumentou. Embora a sede 
seja própria, persistem compromissos ligados à estrutura e à operação: energia elétrica, descarte 
de resíduos, água, telefone e internet, manutenção de máquinas, seguros e serviços contratados. 
A mão de obra produtiva, por sua vez, é remunerada por comissão, conforme os projetos 
executados. Essa combinação de custos fixos e variáveis exige atenção permanente, mas, na 
prática, a formação de preços ainda se concentra no custo dos principais materiais diretos, sem 
apropriação sistemática de outros insumos identificáveis e de gastos indiretos por projeto. 

Mesmo sendo sob medida, há demandas recorrentes: armários de cozinha, gabinetes e 
bancadas, móveis para banheiros, guarda-roupas, racks e painéis de TV, além de peças avulsas. 
O preço varia conforme a metragem, a complexidade e o padrão de acabamento. Ainda assim, 
Valtamiro costuma simplificar a precificação: estima o custo do material mais significativo e o 
multiplica por dois, usando esse valor como referência inicial e ajustando na negociação 
conforme o escopo, o acabamento e as condições do serviço. 
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A estimativa de materiais segue dois caminhos. Para itens de maior giro e geralmente 
em estoque (como MDF branco e ferragens comuns), ele usa um custo médio baseado em 
compras recorrentes. Para materiais específicos (padrões menos usuais de MDF e componentes 
diferenciados), consulta os preços no momento do orçamento com dois ou três fornecedores e 
escolhe o melhor custo-benefício, considerando preço, prazo, condições de pagamento e padrão 
do material. 

O processo comercial é padronizado na rotina, embora o ponto de partida varie. Há 
clientes que trazem referências da internet e pedem visita para medição; outros chegam com 
projeto de arquiteto, já com especificações e acabamentos; e há quem não tenha desenho e 
solicite que o próprio Valtamiro proponha soluções. Com as informações, ele estima os 
materiais, elabora o orçamento e negocia prazos. Aprovado o serviço, a produção ocorre no 
galpão: corte de MDF, aplicação de fita de borda, montagem e acabamento. Cada marceneiro, 
com seu ajudante, conduz um projeto do início ao fim, preservando a personalização. O 
transporte é, em geral, realizado com veículos da empresa; em dias de chuva, cargas volumosas 
ou destinos distantes, contrata-se frete terceirizado. O tempo entre o pedido e a entrega varia, 
em média, entre duas e doze semanas, conforme o volume e a complexidade. 

A lógica de receitas também é variável. Como os projetos são individualizados, não há 
previsibilidade estável quanto ao volume ou aos prazos de recebimento. Uma peça simples pode 
ser produzida e paga no mesmo dia; contratos maiores, como mobiliário para empreendimentos 
residenciais, podem se estender por meses, o que altera o faturamento e a caixa. As condições 
de pagamento são negociadas caso a caso, o que dificulta padronizar e planejar entradas futuras. 

No mercado local, ainda predominam marcenarias semelhantes à D’Zone, em um 
ambiente competitivo. Nos últimos anos, porém, cresceram as boutiques de móveis planejados, 
muitas vezes em formato de franquia. Elas operam com showrooms sofisticados, projetos em 
3D e consultores de vendas, mas terceirizam a fabricação para indústrias de outras regiões, 
buscando escala e reduzindo custos. As equipes locais se concentram na comercialização, na 
medição e na instalação. 

Mesmo praticando preços finais geralmente mais altos do que os de uma marcenaria 
tradicional, essas boutiques vêm atraindo clientes pela experiência de compra, pela promessa 
de prazo e pelo padrão percebido como “de fábrica”. Esse movimento intriga Valtamiro: se a 
fabricação é terceirizada e o processo menos artesanal, por que tantos pagam mais? Até que 
ponto o público ainda valoriza o trabalho familiar, feito no bairro? E até quando a D’Zone 
seguirá sendo escolhida diante do brilho dos showrooms, da comunicação profissional e da 
praticidade das novas lojas? 

 
1.3 A cliente habitual e sua fiel companhia 

A manhã estava fresca em Uberlândia. Na área de atendimento da D’Zone Móveis, a 
claridade entrava pela fachada de vidro e se misturava aos sons do galpão. Ao fundo, escapavam 
os sons metálicos das serras circulares, o compasso firme das marteladas e o zumbido constante 
das lixadeiras. O ar estava impregnado pelo cheiro característico do MDF recém-cortado, 
misturado ao de cola e ao thinner, solvente utilizado para a limpeza de resíduos de cola nas 
peças. Para quem entrava, aquele aroma era quase um cartão de visitas da marcenaria, sinal de 
produção intensa e de trabalho em andamento. 

Dona Helena empurrou a porta com cuidado, trazendo consigo o barulho da rua. Ao 
lado dela vinha Magali, sua shih-tzu de pelagem cinza e branca, já conhecida por todos na 
marcenaria. Dona Helena era cliente habitual. Sempre que precisava de um móvel novo, 
procurava Valtamiro, apoiada na confiança construída ao longo dos anos. Na bolsa, carregava 
dobrado um recorte de revista com a referência do que queria. Um guarda-roupas moderno, de 
linhas retas e portas espelhadas. Caminhou até a mesa de atendimento observando os móveis 
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em exposição e os acabamentos, como quem reconhece o padrão do trabalho que a fez voltar 
ali mais uma vez. 

Valtamiro estava inclinado sobre o seu inseparável caderno. As mãos firmes e calejadas 
sustentavam o lápis e a prática de décadas. O caderno, marcado por anotações, manchas de 
grafite e contas feitas com pressa, reunia medidas, listas de materiais e lembretes de visitas 
técnicas. Entre uma ligação e outra, ele transformava referências e pedidos em decisões rápidas, 
mantendo a preferência pelo papel em vez de planilhas e sistemas. 

Perto dali, organizando documentos, estava Tamira, sua filha. Acompanhava de perto 
as rotinas administrativas da empresa e buscava conferir mais consistência aos registros 
financeiros e às informações de custos. Observava o pai com respeito pelo domínio do ofício, 
mas também com a atenção crítica de quem percebia que, por trás da experiência, havia práticas 
que poderiam ser melhor estruturadas. 

 
1.4 O cálculo de sempre 

— Bom dia, Valtamiro! — disse Dona Helena, abrindo um recorte de revista sobre a 
mesa. — Quero algo assim para o quarto de hóspedes. Um acabamento bonito, mas sem custar 
o olho da cara. 

Valtamiro respondeu com leveza. Conhecia a cliente: exigente, fiel e boa de negociar 
quando o valor ultrapassava o que ela imaginava. Magali, a shih-tzu, deitou ao lado, como se a 
cena fosse rotina. 

Ele ajeitou os óculos, pegou o lápis e abriu o caderno. Ali registrava o essencial para 
não errar depois: medidas do cômodo, altura, tomadas e interruptores, tipo de parede, aberturas, 
divisões internas, acabamento, prazo e “pegadinhas” de obra (rodapé fora de nível, coluna, 
desníveis). Os materiais entravam em listas curtas, do jeito dele. 

O preço, porém, não vinha de registro. Valtamiro não mantinha planilhas, sistema ou 
histórico de compras; não havia tabela atualizada nem arquivo de cotações. O que era recorrente 
(MDF branco e ferragens comuns), ele estimava de memória, com base nas últimas compras. 
O que saía do padrão (MDF específico, espelho, perfil de LED, estruturas metálicas, corrediças 
diferentes) exigia um telefonema. Ele interrompia o atendimento, ligava para dois ou três 
fornecedores e confirmava o preço do dia, a disponibilidade e as condições de pagamento, pois 
uma pequena mudança ali podia alterar o orçamento. A poucos metros, Tamira acompanhava 
em silêncio: via o pai registrar com precisão a parte técnica e, ao mesmo tempo, apoiar quase 
toda a parte financeira na experiência. 

Dona Helena apontou as portas espelhadas e pediu iluminação interna. Valtamiro 
confirmou por telefone o valor do espelho e do kit de LED, anotou no canto do caderno e voltou 
à mesa. Organizou mentalmente os principais materiais diretos: MDF, ferragens, corrediças, 
espelhos e LED. Somou rápido, como quem repete a conta há anos. 

— O material deve ficar por volta de cinco mil. 
Então aplicou o procedimento de sempre: multiplicou por dois. 
— Fechamos em dez mil. 
Na lógica prática de Valtamiro, o R$ 10.000,00 já vinha “fatiado” mentalmente: 50% 

para materiais diretos, 20% para mão de obra por comissão, 10% para reserva de custos 
indiretos e 20% de margem. A conta parecia organizada, mas perdia consistência quando algo 
saía do esperado. 

Foi quando Tamira se aproximou e olhou o cálculo. 
— Pai… só isso? 
O ruído das máquinas deu peso à pergunta. 
— O senhor está colocando na conta os materiais diretos principais. Mas há materiais 

diretos menores, identificáveis por projeto, que ficam fora porque não são registrados: cola, 
lixa, fita de borda, parafusos, consumíveis de acabamento e itens de montagem. 
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Ela respirou e emendou: 
— E tem os custos fixos do mês: energia, manutenção, descarte de resíduos, seguros, 

internet, água, telefone… Eles existem com ou sem um novo projeto. Se a gente não apura esse 
total nem define um critério de rateio, não sabe quanto cada ordem de serviço precisa absorver. 

Tamira apontou o valor e trouxe outro ponto: 
— A comissão é calculada sobre o valor total do orçamento. Se o material sobe ou o 

acabamento encarece, a comissão sobe junto — mesmo quando o trabalho não aumenta na 
mesma proporção. Talvez a base precise separar melhor o material e a execução. 

Por fim, completou: 
— E tem o Simples Nacional: é um tributo incidente sobre a receita. Se o preço não 

considera isso, o resultado real já começa a diferir do que parece no caderno. 
Valtamiro apoiou a mão na mesa, com a calma de quem se apoia na própria história: 
— Eu sempre fiz assim. No fim, dá certo. 
Mas a frase trouxe à tona obras em que o dinheiro entrou, as contas saíram e sobrou 

menos do que a conta sugeria — sem que ele conseguisse dizer onde a diferença se formou. 
Dona Helena, alheia à conversa técnica, comparava amostras de MDF. 
— Se for nesse preço, acho que fecho — disse. — Só preciso ter certeza do prazo. Minha 

sobrinha vem morar comigo e quero o guarda-roupa pronto antes disso. 
Valtamiro respirou fundo e garantiu: 
— Pode deixar. Vai estar pronto antes da mudança. 
Por fora, firmeza. Por dentro, a dúvida: aqueles 10% “reservados” não tinham relação 

direta com o total dos custos fixos do mês — nem cobriam, com segurança, os itens que não 
entravam no orçamento (consumíveis, deslocamentos, ajustes). Para ter clareza, seria preciso 
apurar os custos mensais e distribuí-los entre as ordens de serviço. Ele nunca tinha parado para 
fazer isso. 

Tamira, lendo a hesitação no olhar do pai, insistiu: 
— Pai, a gente precisa conversar sério sobre o seu jeito de precificar. Não é só material 

e mão de obra. É tudo o que fica fora — inclusive tributo. Esse “resto” não dá conta de tudo. 
Dona Helena saiu com o orçamento em mãos, Magali trotando atrás. O vidro se fechou, 

e o silêncio da oficina voltou. 
 
1.5 Números na ponta do lápis 

Na copa, diante de uma xícara de café, Tamira abriu a pasta e apresentou números que 
vinha levantando a partir de notas de compra, comprovantes, boletos e relatórios do contador, 
consolidando as médias dos últimos meses. 

— Pai, como o senhor sabe, não existe “um” valor médio, pois cada tipo de projeto tem 
um padrão. Mas dá para enxergar intervalos de preço em que a gente costuma trabalhar: 

Tabela 1 - Tipos de Projetos e Preços 

Tipo de projeto mais comum Faixa de preço praticada 
Armário de cozinha (embaixo da pia) em torno de R$ 4.000,00 a R$ 6.000,00 

Armário de cozinha (superior) em torno de R$ 3.000,00 a R$ 5.000,00 
Guarda-roupa de quarto entre R$ 9.000,00 e R$ 12.000,00 

Móvel de banheiro (embaixo da pia) em torno de R$ 2.500,00 a R$ 4.000,00 
Racks e painéis de TV geralmente abaixo de R$ 5.000,00 

Tamira apontou a situação mais recente: 
— O guarda-roupa da Dona Helena está nessa faixa. O senhor orçou em R$ 10.000,00. 

O problema é o que fica fora do orçamento quando a gente não apropria todos os gastos do 
projeto. 
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Tabela 2 – Gastos não Apropriados no Orçamento 

Gastos do projeto não apropriados no orçamento Valor estimado (projeto de R$ 10.000,00) 
Materiais de consumo (colas, lixas, parafusos, fitas de borda) R$ 230,00 
Transporte e entregas R$ 120,00 
Deslocamentos extras e ajustes em obra R$ 130,00 
Retrabalhos médios em serviços mais complexos R$ 150,00 
Impostos (Simples Nacional – 6%) R$ 600,00 
Total dos gastos não apropriados no orçamento R$ 1.230,00 

Ela virou mais uma página: 
— E, além do que é “do projeto”, há os custos fixos do mês. Eles acontecem com ou 

sem pedido novo — e hoje não constam de nenhum orçamento. 

Tabela 3 – Gastos Fixos 

Gastos fixos da D’Zone Valor estimado (mensal) 
Energia elétrica (já com placas) R$ 300,00 
Manutenção de máquinas e veículos R$ 800,00 
Internet e telefone R$ 400,00 
Água R$ 200,00 
Aluguel de caçambas para descarte R$ 1.300,00 
Depreciação média dos equipamentos da fábrica R$ 900,00 
Pró-labore do proprietário (mão de obra indireta) R$ 5.000,00 
Outros gastos fixos da estrutura (média mensal) R$ 1.700,00 
Total de gastos fixos mensais R$ 10.600,00 

Tamira foi direta: 
— O senhor diz que os 10% do “resto” cobrem isso, mas, sem apurar e ratear esses R$ 

10.600,00 pelos projetos do mês, não dá para saber se a margem de fato existe. Hoje o “resto” 
vira um número fixo no papel, mas os custos do mês não são fixos por projeto: variam com a 
quantidade, a complexidade e o volume de ordens em andamento. Para esse dinheiro “dar 
conta”, precisaríamos transformar custo fixo em parcela por projeto — por exemplo, por horas 
de máquina, por horas de marcenaria, por metragem produzida ou por valor de material 
processado — e, só então, comparar com a margem que cada orçamento entrega. 

Ela continuou, conectando com a operação: 
— E nem todo custo reage da mesma forma à medida que a produção cresce. Alguns 

ficam constantes no curto prazo (como internet e seguros), outros aumentam com o volume 
(como consumíveis e fretes), e outros sobem em degraus (mais ajudante, mais caçamba, mais 
manutenção, hora extra). Separando custos fixos, variáveis e semivariáveis, dá para estimar o 
ponto de equilíbrio e entender quando o aumento de pedidos começa a corroer a margem — 
não por falta de trabalho, mas por limite de capacidade e perda de eficiência. 

Ela trouxe o argumento para a rotina: 
— Eu comecei pelas comissões. Nos últimos meses, a soma das comissões ficou 

próxima de R$ 32.000,00 por mês. Como a política é pagar cerca de 20% do faturamento em 
comissões, isso indica um faturamento de aproximadamente R$ 160.000,00. E é justamente 
nessa faixa que a gente consegue entregar sem estourar: quando passa disso, começam os 
improvisos — mais fim de semana, mais retrabalho e mais atraso. O faturamento sobe, mas a 
estrutura continua a mesma; o custo “invisível” aparece em desperdício, correção e prazo 
estourado, e a margem some sem a gente enxergar. 

Valtamiro ficou em silêncio por alguns segundos. Pela primeira vez, o “resto” tinha 
números e forma. 

— E agora? — Tamira concluiu. — Vamos manter o preço como está ou recalcular para 
chegar a um valor justo? Do jeito que está, também fica difícil saber quais projetos são mais 
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rentáveis, porque a gente não estima a margem por tipo de produto nem quanto cada um deveria 
absorver de custos fixos. 

O dilema permanecia: considerar apenas a experiência prática de Valtamiro, que lhe 
dava rapidez nos cálculos e segurança aos olhos dos clientes, ou adotar a gestão de custos e o 
método analítico proposto pela Tamira, com maior rigidez na apropriação dos gastos, mas que 
poderia elevar os preços e afastar clientes fiéis como Dona Helena? Quais ferramentas da gestão 
de custos o Sr. Valtamiro poderá adotar para auxiliar na precificação? 

 
PARTE 2 - NOTAS PARA ENSINO 
 
2.1 Objetivos educacionais do caso 

Este caso tem por finalidade apoiar a análise e a discussão, em contexto de sala de aula, 
sobre os desafios da precificação em pequenas empresas familiares. Ao final da atividade, 
espera-se que os estudantes sejam capazes de: 1) analisar criticamente os métodos de 
precificação empregados em pequenas empresas, compreendendo suas limitações diante da 
ausência de controles formais; 2) compreender a relevância da identificação e da adequada 
alocação de custos indiretos, custos ocultos e demais despesas não apropriadas diretamente ao 
produto na formação de preços de venda; 3) refletir sobre o equilíbrio entre a experiência prática 
acumulada pelos gestores e o conhecimentos técnicos necessários à gestão, considerando 
implicações para a sustentabilidade financeira e a competitividade da organização. 
 
2.2 Utilização recomendada 

O caso pode ser utilizado em cursos de graduação e pós-graduação, sobretudo em 
disciplinas voltadas à administração de pequenas empresas, à gestão de custos e à controladoria. 
Em cursos de Administração, mostra-se adequado às áreas de Finanças Empresariais, 
Empreendedorismo e Estratégia. No campo das Ciências Contábeis, pode ser trabalhado em 
disciplinas de Contabilidade Gerencial e de Contabilidade de Custos. Também se revela 
pertinente em cursos de Engenharia de Produção, especialmente em Gestão da Produção e em 
Custos Industriais. Em programas de MBA ou de pós-graduação lato sensu, sua aplicação é 
recomendada em módulos de Gestão de Pequenos Negócios, Controladoria e Gestão 
Estratégica. 
 
2.3 Sugestão para um plano de ensino 

Recomenda-se a utilização do caso em uma sessão de aula com duração de 90 a 120 
minutos. O professor pode orientar os estudantes a realizar a leitura prévia do caso, incentivando 
anotações sobre os pontos centrais: o método de precificação empregado por Valtamiro, os 
custos invisíveis levantados por Tamira e o dilema entre manter a experiência prática e adotar 
uma abordagem técnico-acadêmica. 

Para o melhor aproveitamento, sugere-se que os alunos já tenham sido previamente 
introduzidos a conteúdos como a classificação de custos (fixos, variáveis, diretos e indiretos), 
conceitos de margem de contribuição e lucro, bem como noções básicas de regimes tributários 
simplificados, como o Simples Nacional, e abordagens que afetam a formação do preço, 
incluindo gestão de custos, análise de concorrentes e de clientes. Também é importante 
considerar o período do curso em que a turma em que o caso será aplicado. 

Na graduação (disciplinas introdutórias de custos ou de contabilidade gerencial), o caso 
pode ser utilizado como porta de entrada para apresentar o conceito de markup. Nesse contexto, 
não se exige domínio prévio do método, já que a prática de Valtamiro (material × 2) serve de 
base para apresentar formalmente o conceito, evidenciando seus riscos e limitações. Na pós-
graduação ou em MBAs (controladoria, gestão estratégica, custos avançados), espera-se que os 
alunos já conheçam o markup e outros métodos básicos de precificação. Assim, o caso é útil 
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para aplicar o conhecimento prévio e problematizar a questão: markup sem base de rateio não 
assegura a margem planejada. Poderá utilizar o caso também para a discussão das abordagens 
para a definição do preço de venda: Custos; Concorrência e Mercado (clientes). 

A discussão em sala pode iniciar com um breve resumo do caso elaborado pelos próprios 
alunos, seguido da identificação coletiva dos custos diretos, indiretos e fixos apresentados na 
narrativa. Em seguida, propõe-se a divisão da turma em pequenos grupos, para que cada um 
avalie o impacto da ausência de alocação adequada desses custos sobre a margem de lucro da 
marcenaria. Após a apresentação dos grupos, recomenda-se um debate plenário, conduzido pelo 
professor, para explorar os riscos e as vantagens de cada método de precificação. 

Diversas técnicas podem enriquecer a aplicação do caso. Uma possibilidade é 
a discussão em grupos, dividindo os estudantes entre a “Equipe Valtamiro”, defensora da 
experiência prática, e a “Equipe Tamira”, defensora da abordagem técnica. Também pode ser 
conduzido um debate estruturado, em que os participantes elencam os prós e contras de manter 
a prática atual em relação a adotar um novo método. Outra estratégia é o uso do Problem-Based 
Learning (PBL), no qual os alunos devem propor uma solução de precificação, ao mesmo tempo 
competitiva e financeiramente sustentável para a marcenaria. Por fim, recomenda-se o estudo 
comparativo, solicitando que os alunos tragam exemplos reais de pequenas empresas familiares 
para contrastar diferentes práticas de cálculo e precificação, enriquecendo o debate com 
experiências externas. 

Por fim, recomenda-se que o professor faça um fechamento sistemático da discussão, 
retomando as principais ideias levantadas pelos alunos e destacando as convergências e 
divergências entre a experiência prática e o conhecimento técnico. Esse momento também deve 
apresentar uma possível solução para o dilema, que integre controles gerenciais mais 
estruturados, sem desconsiderar a sensibilidade de mercado que sustenta a relação da empresa 
com seus clientes. 
 
2.4 Competências desenvolvidas com a Aplicação do Caso 

A aplicação deste estudo de caso possibilita o desenvolvimento de competências 
técnicas, analíticas e comportamentais relacionadas à gestão de custos, à formação do preço de 
venda, à análise de margem e à sustentabilidade financeira de pequenas empresas familiares. 
Os estudantes são desafiados a integrar fundamentos de contabilidade gerencial à análise 
estratégica de mercado, além de exercitar habilidades de argumentação, tomada de decisão e 
resolução de problemas em um contexto realista e complexo. 

À luz das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Ciências Contábeis (Resolução 
CNE/CES nº 1/2024) (Ministério da Educação, 2024), o caso contribui diretamente para o 
desenvolvimento da competência de “participar da formulação do planejamento estratégico e 
apoiar a gestão no processo de tomada de decisão”, pois ao se exigir a análise de alternativas 
de precificação e seus reflexos na margem de contribuição e no resultado, o discente exercita a 
habilidade de aplicar técnicas de gestão de custos e formação de preços para suporte gerencial. 
Além disso, relacionada a essa competência, o caso permite desenvolver a habilidade de 
“aplicar técnicas de gestão de custos, avaliação de desempenho e orçamentos para apoiar a 
tomada de decisão”, mais especificamente, a gestão de custos, elemento relevante para a 
definição do preço, o dilema do caso. 
 
2.5 Fontes de obtenção dos dados 

O caso foi elaborado com base em uma história real, na qual os nomes dos personagens 
foram mantidos. Os custos e valores apresentados foram apurados fielmente à realidade da 
empresa retratada, preservando a consistência necessária à análise acadêmica. Algumas partes 
da narrativa foram modificadas ou adaptadas para atender aos propósitos educacionais e 
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favorecer a construção do dilema pedagógico. Ressalta-se que houve consentimento expresso 
para o uso das informações na elaboração deste material para fins de ensino. 
 
2.6 Possibilidades de avaliação do caso 

Para a avaliação do caso, o professor poderá analisar a apresentação oral e as discussões 
dos estudantes (grupos) em sala; avaliar o relatório com a resolução do caso; e apresentar um 
formulário de avaliação por pares. 
 
2.7 Questões para discussão em sala de aula 

1. Como a ausência de alocação dos custos indiretos e fixos pode afetar o resultado real da 
marcenaria? Seria possível propor uma forma prática de ratear esses custos entre os projetos? 

2. O método de cálculo utilizado por Valtamiro é suficiente para assegurar a margem de 
lucro de 20% que ele pretende alcançar? Quais fragilidades podem ser identificadas nessa 
prática e, considerando os dados apresentados no caso, quais alternativas de precificação 
poderiam ser aplicadas ao guarda-roupa da Dona Helena? 

3. O mercado de móveis sob medida vem convivendo com o crescimento das “boutiques 
de móveis planejados”. Comparando uma marcenaria como a D’Zone com essas lojas, quais 
diferenças você enxerga em termos de estrutura de custos, forma de orçar projetos, uso de 
marketing e estratégia de precificação? Que implicações isso traz para a definição de preços da 
D’Zone no mercado local? 

4. Suponha que os concorrentes diretos da D’Zone pratiquem preços entre 15% e 25% 
superiores, com uma estrutura mais enxuta e maior investimento em marketing. Que fatores 
poderiam explicar a fidelidade de clientes como Dona Helena à D’Zone? Em que medida a 
forma atual de precificação contribui, ou não, para essa fidelidade? 

5. Considerando as práticas descritas no caso, em qual estratégia de precificação a D’Zone 
parece se enquadrar hoje (baseada em custo, em valor percebido pelo cliente, em concorrentes, 
sazonal etc.)? Que ajustes seriam necessários se Tamira e Valtamiro decidirem migrar para 
outra lógica de precificação, preservando, ao mesmo tempo, a confiança dos clientes habituais? 

6. Como Tamira poderia abordar Valtamiro para convencê-lo a revisar o método de 
precificação, sem comprometer a confiança dos clientes habituais? Nesse processo, o que deve 
pesar mais: a tradição consolidada do negócio ou a modernização das práticas de gestão? Há 
espaço para um ponto de equilíbrio entre ambos? 

 
2.8 Análise do caso 

Questão 1: Como a ausência de alocação dos custos indiretos e fixos pode afetar o 
resultado real da marcenaria? Seria possível propor uma forma prática de ratear esses 
custos entre os projetos? 

A ausência de alocação de custos indiretos e fixos compromete diretamente a 
mensuração do resultado real da marcenaria. O cálculo atual de Valtamiro baseia-se quase 
exclusivamente nos materiais principais diretos de cada projeto (MDF, ferragens, corrediças 
telescópicas, espelhos e iluminação LED) e, a partir dessa soma, aplica um multiplicador 
genérico de “×2”. Assim, metade do preço cobre os materiais, enquanto a outra metade é 
dividida entre mão de obra comissionada, lucro pretendido e um “resto” destinado a custos 
invisíveis e fixos. Embora simples e rápido, esse método deixa de fora dois grupos de despesas 
cruciais: os custos indiretos variáveis e os custos fixos mensais. Por isso, embora transmita a 
impressão de lucratividade, pode gerar margens ilusórias (Cant, Wiid, & Sephapo, 2016; 
Purificação et al., 2022; Singh & Janor, 2010). 

No caso dos custos indiretos, Tamira demonstrou que itens recorrentes por projeto — 
como colas, lixas, parafusos, fitas de borda, transporte, deslocamentos, retrabalhos e a alíquota 
de 6% do Simples Nacional — já somavam R$ 1.230,00 no guarda-roupa da Dona Helena. 
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Esses valores, embora pequenos individualmente, corroem a margem quando não são 
considerados explicitamente no orçamento. Esse fenômeno é recorrente em pequenas empresas: 
ignorar custos indiretos pode sustentar a ilusão de margens positivas e comprometer a 
sustentabilidade no longo prazo (Cant et al., 2016; Purificação et al., 2022; Singh & Janor, 
2010). 

Em relação aos custos fixos, a situação é ainda mais crítica. A D’Zone apresenta gastos 
fixos mensais estimados em R$ 10.600,00, incluindo energia elétrica, manutenção de máquinas 
e veículos, internet e telefone, água, aluguel de caçambas para descarte, depreciação dos 
equipamentos da fábrica, pró-labore do proprietário (mão de obra indireta) e outros gastos fixos 
da estrutura. Mesmo que nenhum projeto fosse vendido no mês, essas despesas continuariam. 
A boa prática recomenda que esses valores sejam distribuídos entre os projetos concluídos, de 
modo que cada um contribua proporcionalmente para sua cobertura (Bruni & Famá, 2019; 
Martins, 2010). Sem critério de apropriação, o empresário pode considerar um orçamento 
lucrativo e, ainda assim, encerrar o mês com resultado insuficiente para sustentar a operação 
(Bigambo, Marandu, & Elias, 2023; Grima et al., 2019; Rocha & Leal, 2015). 

Para enfrentar esse desafio, a D’Zone pode adotar rateios simples que tornem os custos 
fixos visíveis no cálculo. Três critérios práticos se destacam: 

Tabela 4 – Critérios de Rateios 

Critério de 
rateio Como funciona Vantagens Limitações Referências 

Número de 
projetos/mês 

Divide-se o total de gastos fixos pelo 
número de projetos concluídos no 
período. Como referência didática, 
considerando 16 projetos equivalentes 
no mês (ponto de equilíbrio de R$ 
160.000 ÷ projeto-padrão de R$ 
10.000), o rateio seria de R$ 10.600 ÷ 
16 = R$ 662,50 por projeto 
equivalente. 

Simples, fácil de 
aplicar, não exige 
controles 
complexos. 

Pode gerar 
distorções em 
projetos muito 
distintos, tanto 
em termos de 
tamanho quanto 
de esforço. 

Martins 
(2010); 
Rocha; Leal 
(2015) 

Horas de 
trabalho ou 
produção 

Custos fixos são rateados de acordo 
com o tempo dedicado por 
equipe/máquinas em cada projeto. 

Mais justo 
quando há 
diversidade de 
projetos, reflete 
esforço real. 

Requer registro 
das horas ou 
estimativas 
consistentes. 

Grima et al. 
(2019); 
Purificação 
et al. (2022) 

Área/volume 
do projeto 

(m² ou 
metros 

lineares) 

Projetos maiores absorvem maior 
parcela dos custos fixos, proporcional 
à sua área. 

Alinha o custo ao 
porte da obra, 
aplicável a 
armários e 
cozinhas. 

Nem sempre 
captura as 
diferenças de 
complexidade 
(como 
retrabalhos e 
visitas extras). 

Quesada 
(2010); 
Mărginean 
(2020) 

Assim, a distinção é clara: os custos indiretos devem ser incorporados a cada orçamento 
individual, enquanto os custos fixos devem ser diluídos entre os projetos do mês. Sem esse 
duplo movimento de alocação, a margem de 20% pretendida por Valtamiro tende a permanecer 
ilusória; com ele, passa a refletir melhor a realidade econômica do negócio. Como defendem 
Cavalheiro et al. (2016), mecanismos que aproximem os preços da estrutura completa de custos 
reduzem o risco de “vender prejuízo” e aumentam a sustentabilidade do negócio. 

 
Questão 2: O método de cálculo utilizado por Valtamiro é suficiente para assegurar 

a margem de lucro de 20% que ele pretende alcançar? Quais fragilidades podem ser 
identificadas nessa prática e, considerando os dados apresentados no caso, quais 
alternativas de precificação poderiam ser aplicadas ao guarda-roupa da Dona Helena? 
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O método de Valtamiro (um cost-plus simplificado/markup intuitivo) é comum em 
micro e pequenas empresas por ser rápido e dispensar controles sofisticados (Moreira, 2019; 
Rocha & Leal, 2015). Contudo, essa simplicidade tende a subestimar os custos indiretos e fixos, 
gerando margens aparentes e risco de insustentabilidade (Cant et al., 2016; Purificação et al., 
2022; Singh & Janor, 2010). No caso da D’Zone, a “conta” de R$ 10.000,00 parece equilibrada 
(materiais + comissões + lucro + “resto”), mas não se sustenta quando se incorporam: (i) gastos 
do projeto não apropriados e (ii) custos fixos rateados, condição essencial para apurar 
rentabilidade real (Martins, 2010). 

Para visualizar o impacto dessas omissões, vale reorganizar os dados do caso em três 
cenários comparativos: 

Premissas do caso: 
• Materiais diretos (base do Valtamiro): R$ 5.000 
• Preço orçado (material × 2): R$ 10.000 
• Mão de obra comissionada: 20% do preço = R$ 2.000 
• Gastos adicionais do projeto não apropriados no método atual: R$ 1.230 
• Rateio de gastos fixos da estrutura: R$ 662,50 por projeto 

Comparação dos três cenários de precificação: 

Tabela 5 – Cenários para Precificação 

Cenário Preço 
final Custos considerados Lucro 

obtido 
Margem 

(%) Observação 

Método 
atual do 
Valtamiro 
(apenas 
materiais 
diretos) 

R$ 
10.000 

- Materiais: R$ 5.000 
- Mão de obra (20%): R$ 2.000 

R$ 3.000 
(sendo R$ 
2.000 
“lucro” + 
R$ 1.000 
“resto”) 

20% 
(percebida) 

Ignora custos 
indiretos e fixos. 
Lucro é ilusório. 

Incluindo 
custos 
adicionais 
do projeto 
(R$ 1.230) 

R$ 
10.000 

- Materiais: R$ 5.000 
- Mão de obra: R$ 2.000 
- Custos adicionais do projeto: 
R$ 1.230 

R$ 1.770 17,7% 

Só esses custos 
adicionais já 
reduzem a margem 
abaixo de 20%. 

Incluindo 
custos 
adicionais 
do projeto + 
custos fixos 
rateados 
(R$ 662,50) 

R$ 
10.000 

- Materiais: R$ 5.000 
- Mão de obra: R$ 2.000 
- Custos adicionais do projeto: 
R$ 1.230 
- Custos fixos rateados: R$ 
662,50 

R$ 
1.107,50 11,1% 

A margem cai 
significativamente; 
o preço atual não 
sustenta a margem-
alvo de 20%. 

A tabela mostra que R$ 10.000 não garante 20% de “líquidos” após todos os custos. 
Para recuperar a margem-alvo, é preciso recalcular o preço (P) para que o lucro seja 0,20P, 
considerando: comissões (0,20P), impostos (0,06P) e custos “constantes por projeto”. 

Ajuste do preço para margem real de 20% (com os dados do caso): 
• Lucro desejado: 0,20P 
• Custos proporcionais ao preço: 0,26P (comissão 20% + Simples 6%) 
• Custos “constantes por projeto”: 

 Materiais: R$ 5.000 
 Parte não proporcional dos custos adicionais: R$ 630 (R$ 1.230 – R$ 600 

de imposto a 6% sobre R$ 10.000) 
 Fixos rateados: R$ 662,50 
 Total constante: R$ 6.292,50 
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• Equação: P – 0,26P – 6.292,50 = 0,20P ⟹ 0,54P = 6.292,50 ⟹ P ≈ R$ 11.652,78 

Logo, o método “×2” não é suficiente para assegurar 20%: ao incorporar custos 
adicionais e fixos rateados, a margem efetiva cai para 11,1%, reforçando o risco de precificar 
abaixo do necessário para sustentar a operação no longo prazo (Purificação et al., 2022). 

Mas os problemas do modelo de Valtamiro não se limitam à subestimação de custos. 
Há também fragilidades na forma como ele trata projetos distintos de forma homogênea e na 
influência do mercado sobre os preços praticados. 

Outro ponto frágil é a ausência de diferenciação entre projetos heterogêneos. Um 
armário de quarto, uma cozinha completa e um rack simples consomem recursos de formas 
distintas, mas todos recebem o mesmo coeficiente multiplicador, o que pode distorcer a 
rentabilidade por produto. Singh e Janor (2010), em um estudo com pequenas empresas 
indianas, identificaram que métodos simplificados de precificação tendem a ignorar as 
diferenças de consumo de recursos entre os produtos, o que provoca erros sistemáticos no 
cálculo da margem. O mesmo problema foi constatado no Brasil por Rocha e Leal (2015), que 
analisaram pequenas empresas em Uberlândia e verificaram que a maior parte delas definia 
preços sem uso consistente de informações contábeis de custos, confiando na experiência 
acumulada, mas sem garantia de sustentabilidade. 

Outro aspecto crítico é a pressão de mercado. Muitos clientes chegam com orçamentos 
de concorrentes, o que obriga o empresário a negociar sob forte influência externa. Nesses 
contextos, fatores competitivos frequentemente se sobrepõem ao preço calculado internamente, 
corroendo a margem quando os custos não estão adequadamente dimensionados (Canever et 
al., 2012; Cavalheiro et al., 2016). Sem um sistema que assegure a cobertura plena dos custos, 
cada desconto aumenta o risco ao resultado. 

Entre as alternativas viáveis, a mais acessível é o markup estruturado. Em vez do 
multiplicador genérico, ele explicita a formação do preço: soma-se o custo direto (materiais e 
mão de obra variável), adicionam-se os custos adicionais do projeto e os custos fixos rateados, 
incluem-se os impostos (6% do Simples Nacional) e, por fim, aplica-se a margem. No guarda-
roupa de Dona Helena, isso evita que os R$ 1.230,00 de gastos adicionais e os R$ 10.600,00 de 
fixos mensais fiquem “escondidos” no “resto” de 10%. Como ressaltam Bruni e Famá (2019), 
o markup só funciona quando todos os componentes do preço são explicitados e quantificados; 
do contrário, o “lucro” vira número fictício. A limitação é a disciplina: as bases precisam ser 
registradas e atualizadas. 

Um segundo caminho é o custeio por absorção, exigido para fins contábeis, no qual os 
custos diretos e indiretos são incorporados ao produto por meio de critérios de rateio. No caso 
da D’Zone, os custos fixos da estrutura podem ser somados e divididos pelo número de projetos 
entregues; por exemplo, com 16 projetos equivalentes a R$ 10.000,00 no mês, cada um 
absorveria R$ 662,50. Só então se aplicaria a margem, assegurando que nenhum projeto seja 
orçado sem contribuir para as despesas gerais (Martins, 2010). A limitação é que, com projetos 
muito heterogêneos, rateios simples podem distorcer alguns serviços, embora ainda 
representem um avanço. 

Em contextos de maior diversidade, o método mais sofisticado é o ABC (custeio 
baseado em atividades). Ele mapeia atividades (medições, cortes, bordas, visitas técnicas, 
transporte, instalação) e utiliza direcionadores (horas, quilômetros, tempo de montagem) para 
atribuir custos. Quesada (2010), Suthummanon (2011) e Mărginean (2020) mostram que, na 
indústria moveleira, o ABC melhora a precisão dos custos e a avaliação da rentabilidade por 
tipo de projeto. Na D’Zone, poderia, por exemplo, evidenciar que as cozinhas demandam mais 
visitas e mais retrabalho do que os painéis de TV. O custo de implementação e a exigência de 
registros são limitações, mas é possível começar por um piloto. 
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Por fim, há a precificação orientada ao valor percebido, como complemento estratégico: 
define-se um custo mínimo confiável (via markup estruturado, absorção ou ABC) e ajusta-se o 
preço conforme atributos valorizados (acabamento, personalização, confiança no prazo, 
relacionamento). Cant, Wiid e Sephapo (2016) e Amaral e Guerreiro (2018) reforçam que o 
valor percebido ganha peso em pequenas empresas que competem em qualidade e confiança, 
não apenas em preço. Ainda assim, não substitui o custeio: define o “teto” estratégico, enquanto 
o “piso” depende do cálculo de custos. 

Assim, cada alternativa traz trade-offs. Markup estruturado e custeio por absorção são 
mais acessíveis e já superam o “×2”; o ABC amplia a precisão, mas exige estrutura e disciplina; 
a precificação por valor percebido amplia a diferenciação, sem perder de vista que o custo é a 
base mínima para definir preços. Para a D’Zone, a escolha é técnica e estratégica: equilibrar a 
simplicidade operacional com a garantia de margens reais no longo prazo. 

 
Questão 3: O mercado de móveis sob medida vem convivendo com o crescimento 

das “boutiques de móveis planejados”. Comparando uma marcenaria como a D’Zone com 
essas lojas, quais diferenças você enxerga em termos de estrutura de custos, forma de 
orçar projetos, uso de marketing e estratégia de precificação? Que implicações isso traz 
para a definição de preços da D’Zone no mercado local? 

A literatura sobre precificação em pequenas e médias empresas (PMEs) mostra que a 
forma como o negócio se estrutura impacta diretamente tanto o custo quanto as possibilidades 
de posicionamento de preço (Singh, 2013). No caso em análise, a D’Zone representa uma 
marcenaria familiar de produção artesanal, enquanto as “boutiques de móveis planejados” 
operam em um arranjo híbrido: captam o cliente em showrooms sofisticados, com forte apelo 
de design, e terceirizam a fabricação a indústrias de outras cidades ou estados, muitas vezes 
atraídas por incentivos fiscais e estruturas tributárias mais favoráveis. Esse contraste produz 
perfis de custo e de precificação bastante distintos. 

Do ponto de vista da estrutura de custos, a D’Zone incorpora, na própria marcenaria, 
praticamente todas as etapas produtivas: compra de MDF e insumos, corte, montagem, 
acabamento e instalação. Com isso, concentra custos diretos (materiais e comissões) e custos 
indiretos/fixos significativos (financiamentos, manutenção de máquinas, energia, descarte de 
resíduos) sem grande escala produtiva para diluí-los. A literatura sobre indústria moveleira 
mostra que, em oficinas desse tipo, a ausência de sistemas de custeio estruturados tende a levar 
a decisões de preço baseadas na experiência, mas com pouca visibilidade dos custos indiretos 
e da capacidade produtiva (Quesada, 2010; Mărginean, 2020). 

Já as boutiques se beneficiam de economias de escala e de localização na etapa 
industrial: a produção é feita em fábricas que atendem múltiplas lojas, com processos 
padronizados e a possibilidade de aproveitar incentivos fiscais regionais, o que reduz o custo 
unitário industrial. Por outro lado, assumem custos comerciais relevantes (aluguel e 
ambientação de showrooms, equipes de vendas especializadas, investimento em marketing) que 
são planejadamente embutidos no preço final. O resultado é um modelo em que o custo de 
produção por peça pode ser menor, mas a configuração comercial e de marca justifica preços 
mais elevados para o consumidor. 

A forma de orçar os projetos reflete essas diferenças. A D’Zone utiliza um método 
empírico de cost-plus simplificado (materiais × 2), típico de micro e pequenas empresas que, 
segundo a literatura, recorrem a markups fixos por serem fáceis de aplicar, embora 
frequentemente descolados da estrutura completa de custos (Rocha; Leal, 2015; Purificação et 
al., 2022). Já as boutiques de planejados tendem a utilizar softwares de projeto integrados a 
tabelas de preços parametrizadas, nas quais o markup é calculado com base em custos 
industriais padronizados, comissões, impostos e despesas comerciais. Essa prática se aproxima 
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do que Nagle (2024) chama de precificação gerencial, na qual o preço resulta de uma decisão 
deliberada sobre margens e posicionamento, e não apenas de um coeficiente empírico.  

No campo do marketing e do valor percebido, a assimetria é ainda mais evidente. A 
D’Zone apoia-se na reputação local, boca a boca e na figura de Valtamiro como “marceneiro 
de confiança do bairro”. As boutiques, por sua vez, constroem valor por meio de showrooms 
bem concebidos, ambientação, projetos em 3D e linguagem de design contemporâneo. De Toni 
et al. (2017) mostram que empresas que operam com preços mais altos, ancorados no valor 
percebido , tendem a obter maior rentabilidade, desde que consigam sustentar uma narrativa de 
diferenciação crível para o cliente. É exatamente isso que acontece: mesmo sendo mais caras, 
as boutiques atraem um número crescente de clientes em função da experiência de compra e da 
promessa de padrão “de fábrica”. 

Em termos de estratégia de precificação, o caso ilustra a tipologia clássica identificada 
por Hinterhuber (2008b): estratégias baseadas em custo, na concorrência ou no valor percebido 
pelo cliente. A D’Zone, com seu multiplicador de materiais, representa uma forma rudimentar 
de precificação baseada em custos, permeada por ajustes pontuais em relação aos orçamentos 
dos concorrentes. As boutiques, ao contrário, combinam custos industriais, como piso, 
monitoramento da concorrência e, sobretudo,  o valor percebido como driver de preço, 
aceitando conscientemente um patamar de preços mais alto porque confiam na força da marca, 
no design e na experiência do showroom. 

Essas diferenças ajudam a entender a “confusão” de Valtamiro: em sua lógica artesanal, 
o móvel “menos manual” produzido em indústria deveria ser mais barato, mas o mercado 
mostra clientes dispostos a pagar mais pelo pacote simbólico e funcional oferecido pelas 
boutiques. Pedagogicamente, a questão permite que os estudantes articulem duas dimensões: 
(i) a necessidade de a D’Zone construir, no mínimo, um piso de preços coerente com seus custos 
completos; e (ii) a possibilidade de, mesmo como pequena marcenaria familiar, explorar 
elementos de valor percebido (confiança, personalização, acabamento, cumprimento de prazo) 
para justificar preços menos comprimidos. Em outras palavras, a concorrência das boutiques 
obriga a D’Zone a repensar não só “quanto cobrar”, mas  também como quer ser percebida no 
mercado local. 

 
Questão 4: Suponha que os concorrentes diretos da D’Zone pratiquem preços entre 

15% e 25% superiores, com uma estrutura mais enxuta e maior investimento em 
marketing. Que fatores poderiam explicar a fidelidade de clientes como Dona Helena à 
D’Zone? Em que medida a forma atual de precificação contribui, ou não, para essa 
fidelidade? 

A fidelidade de clientes como a de Dona Helena não se explica apenas pela diferença 
de preço, mesmo quando concorrentes cobram de 15% a 25% a mais e investem mais em 
marketing. Em negócios intensivos em serviços e personalização, a literatura aponta que a 
lealdade é fortemente influenciada por qualidade percebida, confiança e relacionamento, 
sobretudo em compras de alto envolvimento e com produto sob medida, nas quais o risco 
percebido de desempenho, ajuste e adequação às preferências do cliente tende a ser elevado. 
Estudos de mass customisation indicam que consumidores percebem maior risco quando o 
produto é único, irreversível e sensível às expectativas de desempenho (Kang & Kim, 2012; 
Lee & Moon, 2015; Park et al., 2013; Li et al., 2020; Meddeb & Moulins, 2019). Nesses 
contextos, confiar no fornecedor reduz o risco e favorece a lealdade. Em linha semelhante, a 
qualidade percebida afeta diretamente intenções comportamentais, como recompra e 
recomendação, o que mostra que a decisão de permanecer ou trocar de fornecedor vai além do 
preço isolado (Zeithaml, Berry, & Parasuraman, 1996). 

No caso da D’Zone, um primeiro fator é o capital relacional construído por Valtamiro. 
Em empresas familiares, o envolvimento direto do fundador pode gerar confiança baseada em 
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histórico, proximidade e reciprocidade, um tipo de “capital social da família” que funciona 
como barreira à mudança, mesmo diante de alternativas mais modernas e de comunicação 
profissional (El Hail & El Koraichi, 2024). Assim, Dona Helena não “compra apenas um 
móvel”, mas escolhe alguém com quem já acumulou experiências positivas e previsibilidade 
na entrega, reduzindo a incerteza típica de projetos sob medida. 

Um segundo fator é a personalização efetiva do serviço. Evidências no setor moveleiro 
sugerem que a qualidade do serviço, o valor percebido, a confiança e a satisfação se combinam 
como determinantes da lealdade (Raehana, Setiawan, & Asakdiyah, 2021). Na prática, isso se 
reflete em atributos como atenção individualizada, flexibilidade para ajustes durante a 
execução, correções in loco e acompanhamento próximo da obra, aspectos que boutiques de 
planejados, frequentemente apoiadas em módulos industriais e produção terceirizada, tendem a 
padronizar e nem sempre conseguem replicar com a mesma proximidade. 

Há ainda uma dimensão simbólica e histórica: experiências consistentes de qualidade 
ao longo do tempo criam vínculo emocional e reforçam lealdade atitudinal e comportamental, 
recompra e boca a boca positivos, mesmo quando surgem concorrentes com forte apelo estético 
e de marketing (Mangini, Urdan, & Santos, 2017). Para Dona Helena, a D’Zone pode integrar 
uma “história de casa”: móveis anteriores, memória de atendimento, confiança acumulada e a 
sensação de previsibilidade (“com ele dá certo”). 

Quanto à precificação, o método atual de Valtamiro não é o principal motor da 
fidelidade, mas atua como reforço. Ao praticar preços geralmente inferiores aos das boutiques, 
sem sacrificar atributos valorizados (personalização, acompanhamento e confiança), a D’Zone 
tende a gerar percepção de “preço justo” e boa relação valor–preço, o que pode ampliar a 
predisposição à permanência (Park et al., 2013; Li et al., 2020). Porém, há um risco econômico: 
quando a fidelidade é sustentada por preços “amigáveis” obtidos por meio de cálculos 
simplificados, a empresa pode estar financiando esse bônus com margens comprimidas, 
especialmente se os custos indiretos e fixos forem subestimados (Meddeb & Moulins, 2019; 
Kang & Kim, 2012). Ou seja, o preço mais baixo ajuda, mas pode estar associado à erosão não 
percebida da margem real. 

Pedagogicamente, a questão permite mostrar que rever a precificação não implica, 
necessariamente, perder fidelidade. Os pilares da lealdade, como qualidade, confiança, 
relacionamento e personalização, podem ser preservados (e até reforçados) por meio de 
comunicação transparente e de coerência na entrega, enquanto a empresa ajusta preços para 
sustentar a operação no longo prazo (El Hail & El Koraichi, 2024; Zeithaml et al., 1996). O 
desafio estratégico para Tamira e Valtamiro é transformar esse capital relacional em 
sustentabilidade financeira, sem enfraquecer os atributos que a clientela mais fiel valoriza. 

 
Questão 5: Considerando as práticas descritas no caso, em qual estratégia de 

precificação a D’Zone parece se enquadrar hoje (baseada em custo, em valor percebido 
pelo cliente, em concorrentes, sazonal etc.)?   

A literatura costuma organizar as estratégias de precificação em três grandes famílias: 
baseadas em custos, baseadas na concorrência e baseadas no valor percebido pelo cliente 
(Hinterhuber, 2008b; Nagle, 2024). Esses arquétipos não são mutuamente excludentes, mas 
ajudam a interpretar a prática da D’Zone. 

No caso, a D’Zone se aproxima de uma precificação baseada em custos, porém de forma 
simplificada e incompleta: Valtamiro parte do custo dos materiais diretos e aplica um 
multiplicador fixo para “chegar” ao preço, sem incorporar sistematicamente custos indiretos, 
custos fixos e tributos. Esse comportamento é muito próximo do cost-plus pricing “ingênuo” 
descrito por Hanson (1992) e discutido por Guerreiro e Amaral (2018), em que o gestor utiliza 
um markup padronizado sem uma base de custos robusta como referência, confiando na 
heurística do multiplicador como se ela garantisse, por si só, a margem desejada. 
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Ao mesmo tempo, há elementos de precificação baseada em concorrência: Valtamiro 
considera orçamentos prévios apresentados pelos clientes e ajusta o seu preço para “não ficar 
tão acima”, o que se alinha à ideia de competition-based pricing em PMEs, documentada por 
Singh (2013) e por estudos mais recentes sobre estratégia de preços em pequenos negócios 
(Mehmood et al., 2017; De Toni; Mazzon, 2017; Amaral, 2018). Em geral, esses trabalhos 
ressaltam que o uso da concorrência como referência pode ser útil, desde que baseado em dados 
de mercado minimamente estruturados, e não apenas em impressões pontuais trazidas pelos 
clientes. 

Por fim, a fidelidade de clientes como a de Dona Helena evidencia que há um espaço 
relevante para o valor percebido na dinâmica competitiva da D’Zone, mesmo que isso ainda 
não esteja traduzido de forma consciente em sua política de preços. A disposição da cliente em 
permanecer com a marcenaria, apesar da presença de alternativas mais sofisticadas e mais caras 
no mercado, indica que atributos como confiança no prazo, personalização, histórico de 
entregas e redução do risco percebido representam valor real, valor que não está incorporado 
ao cálculo de Valtamiro, centrado em materiais diretos e em um multiplicador empírico. Em 
outras palavras, a empresa entrega mais do que cobra, o que reforça a lealdade, mas também 
sinaliza uma oportunidade estratégica: reconhecer explicitamente esses elementos de valor 
permitiria à D’Zone ajustar seus preços a um patamar mais coerente com a experiência 
oferecida, fortalecendo a sustentabilidade financeira sem comprometer a relação construída ao 
longo do tempo. Nesse sentido, a situação da D’Zone ilustra bem o potencial de uma 
precificação orientada a valor: há evidências de valor percebido, mas esse valor ainda não é 
utilizado como base explícita para a formação de preços (Hinterhuber, 2008b). 

Assim, caso Tamira e Valtamiro decidam migrar para outra lógica de precificação, 
alguns ajustes seriam necessários: 

1. Consolidar um piso de custo confiável: independentemente da estratégia predominante, 
a literatura é unânime em apontar que o custo completo funciona como “piso econômico” do 
preço (Nagle, 2024; Grima et al., 2019). Isso implica incorporar custos indiretos, ocultos e fixos 
por meio de mecanismos de rateio simples, como discutidos nas questões anteriores, evitando 
que o “lucro” seja calculado com base em custos incompletos. 

2. Clarificar o papel da concorrência: se a D’Zone pretende adotar uma estratégia mais 
baseada na concorrência, seria necessário mapear, de forma sistemática, as faixas de preço 
praticadas por marcenarias e boutiques na região, em vez de depender apenas de referências 
informais fornecidas pelos clientes. Estudos sobre PMEs mostram que a competition-based 
pricing é mais eficaz quando apoiada em dados de mercado minimamente estruturados, 
levantamentos de preços, segmentação de concorrentes, identificação de posicionamentos, e 
não em percepções isoladas (Amaral; Guerreiro, 2018). 

3. Aproveitar o valor percebido para ajustar margens: se o caminho escolhido for 
aproximar-se da precificação orientada a valor, a D’Zone precisará identificar quais atributos 
efetivamente geram valor para clientes como Dona Helena, por exemplo, confiança no prazo, 
acabamento, possibilidade de ajustes sem burocracia, e comunicar melhor esses diferenciais. 
Hinterhuber (2008a) e trabalhos posteriores mostram que empresas que conseguem quantificar 
e comunicar valor obtêm resultados econômicos superiores às que se limitam a cobrir custos ou 
seguir a concorrência.  

4. Preservar a confiança dos clientes habituais: do ponto de vista da empresa familiar, 
qualquer mudança na lógica de precificação deve ser implementada gradualmente, para não 
romper a confiança construída. A literatura sobre empresas familiares recomenda processos de 
transição em que o “preço novo” seja explicado ao cliente com base em melhorias reais (mais 
garantia, mais transparência, mais qualidade) e não apenas como um “reajuste” arbitrário 
(Caputo et al., 2020; De Massis et al., 2016). 
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Em síntese, a D’Zone hoje se encontra em um híbrido pouco consciente entre custo e 
concorrência, com custos incompletos. A contribuição da análise em sala de aula é levar os 
estudantes a perceber que a migração para estratégias baseadas em valor ou em concorrência 
requer não apenas uma decisão declarada, mas também uma base mínima de informações de 
custos e um cuidado especial com o relacionamento com os clientes, especialmente em um 
negócio familiar, em que a confiança é um ativo central. 

 
Questão 6: Nesse contexto, o que deve pesar mais: a tradição consolidada do 

negócio ou a modernização das práticas de gestão? Há espaço para um ponto de equilíbrio 
entre ambos? 

O dilema vivido por Tamira e Valtamiro é característico de empresas familiares: a 
coexistência entre práticas tradicionais consolidadas e propostas de modernização. O método 
de precificação adotado por Valtamiro, embora simplificado, representa não apenas uma técnica 
de cálculo, mas também um símbolo de sua experiência acumulada e da confiança transmitida 
aos clientes ao longo de décadas. Para Tamira, entretanto, a manutenção dessa prática ameaça 
a sustentabilidade financeira da marcenaria a longo prazo. 

A literatura demonstra que os conflitos intergeracionais em empresas familiares são 
recorrentes, justamente porque as diferentes gerações trazem visões distintas sobre gestão e 
estratégia. Caputo et al. (2020) apontam que a divergência entre práticas herdadas e abordagens 
técnicas mais recentes é uma das principais fontes de tensão nesses negócios, refletindo a 
sobreposição entre os papéis de família e de gestão. No caso da D’Zone, isso se traduz na 
insistência de Valtamiro em manter o “multiplicador ×2” e no esforço de Tamira para inserir 
critérios de rateio e de apuração de custos indiretos. 

Mais do que um debate técnico, o risco é que o conflito evolua para o campo relacional. 
Rosecká et al. (2022) mostram que quando a divergência entre gerações deixa de ser sobre 
métodos e passa a envolver autoridade, legitimidade ou reconhecimento, o impacto negativo no 
desempenho da empresa familiar é expressivo. Por isso, a forma como Tamira conduz a 
conversa é crucial: em vez de confrontar diretamente o método do pai, ela deve buscar traduzir 
os benefícios da técnica em termos que dialoguem com a lógica prática dele, evitando que a 
crítica seja percebida como um ataque pessoal. 

Um caminho de equilíbrio é o que De Massis et al. (2016) chamam de “inovação pela 
tradição”. A proposta é modernizar sem romper com a identidade construída: Tamira pode 
apresentar planilhas simples como uma extensão do método já praticado, mostrando que o 
multiplicador pode continuar existindo, agora alimentado por dados objetivos de custos 
indiretos e fixos. Isso preserva a legitimidade da experiência de Valtamiro perante os clientes 
habituais, ao mesmo tempo em que melhora a sustentabilidade financeira da empresa. 

Em síntese, o que deve pesar mais não é a escolha exclusiva entre tradição e 
modernização, mas a capacidade de integrá-las. A tradição confere credibilidade à marcenaria, 
enquanto a técnica oferece condições de sobrevivência em um mercado competitivo. O espaço 
de equilíbrio está em valorizar a experiência de Valtamiro como base da identidade do negócio, 
mas em permitir que o conhecimento técnico de Tamira refine essa prática, transformando o 
“resto” intuitivo em uma margem de lucro real e sustentável. 
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